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Assunto: PROJETO DE LEI Nfl 480/XlV/1.~ - Combate ao jogo ilegal (7A alteraçäo ao
Decreto-Lei nfl 66/2015 de 29 de abril, que aprova o regime juridico dos jogos e
apostas online).

Tendo tido conhecimento da iniciativa acima mencionada, junto enviamos os nossos

comentários, mantendo-nos ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais,

Corn os meus melhores cumprimentos,

A Diretora Geral

(Ana Cristina Tapadinhas)
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Do Projeto em geral

A DECO —Associação Portuguesa do Consumidor congratula-se corn a presente iniciativa

legislativa, na medida em que a mesma vai ao encontro das suas preocupacöes,

morrnente em termos de proteção do consumidor, ern especial, face a condutas

fraudulentas por parte de operadores não licenciados. Ademais, outros interesses

existem que irnporta tutelar, porquanto, ainda que não diretamente, interessarão ao

consumidor, na medida em que, uma vez acautelados, sernpre reforçaräo a sua

proteção, como a proteção da economia, numa perspetiva regulatória e concorrencial

e, bem assim, a proteção do Estado enquanto legislador, fiscalizador e cobrador de

impostos no ambito de uma atividade econórnica.

De facto, o Decreto-Lei fl.9 66/2015, de 29 de abril, veio criar 0 novo Regime Juridico dos

Jogos e Apostas Online (doravante designado par “RiO”). Este diploma procurou suprir

o vazio legal existente em matéria de jogo e apostas online, visando responder a 2

realidade criada por esta atividade que tern vindo a ganhar uma relevância crescente e

incontornável, impondo a criação de um quadro legal que permita urn maior controlo

da atividade, de operadores e jogadores, assegurando sirnultaneamente, a

transparéncia e o são funcionamento do rnercado.

Acrescente-se que, as entidades exploradoras, de acordo com o artigo 7.9 do RiO, tern
o dever de elaborar um pIano e adotar rnedidas que garantam a prática de jogo

responsável e proporcionem ao püblico, em especial aos jogadores, a necessária

inforrnacão, promovendo atitudes de jogo moderado, não cornpulsivo e responsável. 0

fl.2 3 do referido artigo, lista de forrna exaustiva as materias que devem constar no

referido pIano, entre as quais se destacarn, as indicadas nas alineas b) a e)

nomeadarnente, a polftica de informação e comunicação ao jogador sobre

comportamentos responsáveis no jogo e as perigos da dependência e da adiçäo ao jogo;

medidas adotadas pela entidade exploradora que visern proteger os menores, as
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incapazes e Os que voluntariamente estejam impedidos de jogar e prevenir o acesso dos

mesmos aos jogos e apostas online; mecanismos disponibilizados no sitio na Internet

que permitam ao jogador limitar os montantes depositados na respetiva conta de

jogador e as apostas efetuadas; mecanismos de autoexclusâo, forma corno os mesmos

são divulgados no sitio na Internet e o meio de a eles aceder.

Para além disso, salientam-se, de entre outras, as normas constantes das alineas d) e h)

do artigo 30.2, respetivamente, sobre a necessidade de incluir alertas contra práticas

excessivas e acerca do dever de inforrnaçao para que os jogadores procedarn, nessa

qualidade, a urna escolha consciente das suas atividades, prornovendo-se desta forma

comportamentos de jogo moderado, não compulsivo e responsável.

Para garantir ainda, a transparência, fiabilidade, e a prática responsável dos jogos e

apostas online, o RGO irnpöe as entidades exploradoras, de que o registo dos jogadores

nos respetivos sites, contenha os elementos constantes no n.2 1 do artA 37.2, e ainda

que, verifiquem a identidade do jogador e confirmern que o mesmo não está interdito

da prática de jogos e apostas, antes de permitir que possa dar inicio a prática de jogos e

apostas online, nos termos dos n2s 2) 3 ) e 5 do referido preceito legal.

Atualmente, 14 entidades estäo autorizadas a exercer a atividade de logos e apostas

online em Portugal, no seu conjunto são detentoras de 23 licenças (10 Iicenças para

exploracão de apostas desportivas a cota e 13 Iicencas para exploracäo de jogos de

fortuna e azar). No entanto, ainda ha muito a fazer no combate ao jogo nâo licenciado

no online em Portugal.

E corn grande preocupacão que esta associacäo, encara o jogo ilegal ern Portugal. Ao

jogar nurn site de urn operador do jogo online que não possui uma licença atribulda pelo

Servico de Regulação e lnspeção de Jogos, o jogador não tern qualquer protecão legal.

Estes operadores não curnprem quaisquer obrigacöes sobre a protecão dos dados

disponibilizados pelos jogadores, proteção dos rnenores, proteção de grupos rnais

vulneráveis, rnecanismos de prevencão e cornbate de fenórnenos de audição, prevencão
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e combate a viciaçäo de apostas e manipulaçao de resultados, prevençâo e corn ate a
fraude e a fenórnenos de branqueamento de capitais.

Na realidade, a falta de contacto presencial entre o consurnidor e o operador de jogos e

apostas online cria maiores riscos de fraude cometidas por este em relaçäo àquele, ern

comparaçâo corn os rnercados tradicionais.

Acresce que a particular facilidade e perrnanência de acesso aos serviços de jogos e

apostas ern linha, bem como o volume da oferta, nurn ambiente que é caracterizado

pelo isolarnento do jogador, o anonimato e a auséncia de controlo social, constituem,

tambérn, fatores de risco, mormente ern termos de desenvolvimento de dependências,

suscitando, nessa perspetiva, preocupaçöes em termos de saüde püblica, proteção de

menores e prevenç~o do sobre-endividarnento.

Neste ârnbito, entendernos que estas circunstâncias e, em particular, a do combate ao

jogo ilegal, para além da abordagern gue o presente Projeto ora preconiza e que a DECO,

de urn rnodo geral, subscreve, deveria ainda ser alvo de urna abordagem mais

abrangente, integrando ainda outras rnedidas, tais como:

• Carnpanhas informativas de prevenção;

• Reforço de rneios da entidade fiscalizadora;

• Reforço das coimas aplicáveis, rnanifestamente dissuasoras da prática infratora;

• Publicitaçao de “Listas Negras” de operadores nào licenciados.

Do Projeto em especial

1. Na exposiç~o de rnotivos, os autores deste projeto de diploma referem ser necessário

adaptar e atualizar o atual regime juridico a nova realidade decorrente da evoluçao

tecnolOgica dos sistemas e equipamentos de jogo, adaptando o quadro normativo

existente aos jogos praticados a distância, designadamente assegurando no mercado
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legal a presença de oferta completa, corno seja o Live-Dealing, os Virtuals, os Fantasy

Sports ou as apostas em eSports, entre outros.

Naturalmente que o jogo legal e regulamentado deve poder oferecer, dentro dos limites

da Lei, urn leque completo de jogos e serviços aos utilizadores, corn recurso as rnais

modernas solucöes e ferramentas tecnológicas, podendo assirn constituir uma

verdadeira alternativa, em termos concorrenciais, ao “mercado ilegal”. No entanto, no

texto proposto nâo vislumbramos qualquer proposta de alteraçâo que, em particular,

se refira a este ponto.

Ora, para além de, näo apresentar rnedidas concretas quanto a regulamentacâo de tais

propostas, irnporta assegurar que qualquer atribuicão de licenças, ou a exploraçäo de

novos tipos de jogos de fortuna ou azar sejam feitas corn as devidas cautelas, tendo,

nomeadamente, em consideraçäo, que näo devern apelar a aspetos que foquern a

obtenção fácil de urn ganho, ou sugerindo sucesso, êxito social ou especiais aptidöes por

efeito do jogo. 5

2. Na proposta de alteracäo a redaçao do artigo 14.°, do Anexo I do Regime JurIdico dos

Jogos e Apostas (RiO), aprovados em anexo ao Decreto de Lei n966/2015 de 29 de abril

(redacäo atual), pretende-se que no conceito de “nâo idéneos” sejarn integrados

aqueles que tenham sido condenados (deixando-se de exigir o trânsito em julgado da

decisäo) e, ainda, os que, embora não tenham sido condenados, tenham “0 respetivo

processo pendente”.

Ora, muito ernbora compreendarnos a bondade da intençäo de restringir o conceito de

idoneidade, temos sérias reservas sobre a violação de um princIpio basilar do

ordenamento juridico-penal: a presunçâo de inocéncia ate sentenca transitada em

julgado.
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